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    À Tânia Navarro Swain, pela orientação da pesquisa, e à Diva do Couto Muniz – ambas criaram a área de Estudos Feministas no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade de Brasília, colaborando na produção em uma perspectiva feminista do conhecimento.


  




  

    “As rosas da resistência nascem do asfalto. A gente recebe rosas, mas estaremos de punho cerrado, falando do nosso lugar de existência contra os mandos e desmandos que afetam nossas vidas”




    (Marielle Franco, Rio de Janeiro, 27 de julho de 1979 – 14 de março de 2018).




    “Para conhecer o amor, devemos abrir mão do nosso apego ao pensamento machista em todas as formas pelas quais ele se apresenta em nossa vida. Esse apego sempre nos fará voltar ao conflito de gênero, uma forma de pensar nos papéis sexuais que diminui mulheres e homens. Para praticar a arte do amor, primeiro temos que escolher o amor – admitir para nós mesmas que queremos conhecer o amor e amar, ainda que não saibamos o que isso significa. Os profundamente cínicos, que deixaram completamente de acreditar no poder do amor, precisam ter fé e dar um passo em direção ao desconhecido”




    (bell hooks, 2020, p. 187).


  




  

    COM POESIA, AFETO, ORGULHO E EMPURRÕES EM MUITAS PORTAS




    Ana Carla Lemos




    Ser convidada para escrever o prefácio deste livro é uma grande alegria, pois ele trata de tirar do armário produções muito importantes sobre lesbianidades, epistemologia lésbica, histórias, narrativas de vidas, momentos de resistência, epistemologia sapatão – mencionado por Tânya Saunders (2017) como um fator de libertação.




    Toda essa junção de nomenclaturas é simplesmente para dizer que empurramos com os dois pés e todo o corpo, não só o corpo físico, mas político, as portas para questionar a heteronormatividade e suas forças cristalizadas de produções.




    Temos autoras muito importantes como Adrienne Rich, Monique Wittig, Audre Lorde, Gayle Rubin, Cassandra Rios, Denise Portinari, que vêm a partir da década de 1970 evidenciando essas questões e fazendo críticas às relações de gênero, de parentesco; críticas ao capital, à sexualidade como um foco na heterossexualidade; e ao racismo, como visões que estruturam a sociedade. Esses escritos são questionadores a tudo isso que colocam corpos subalternizados quando não se enquadram nas normativas da heterossexualidade, do capital e da branquitude.




    Compreender tais críticas nos leva a questionar qual é o papel de autoras feministas (e mesmo as não declaradamente feministas) que não conseguem compreender as subjetividades das mulheres pra além da heteronormatividade, das relações de gênero. Monique Wittig (1970) já apontava as mulheres com um mito reforçado pelo “biológico, a reprodução, e a capacidade de dar à luz” e compreendia esse emaranhado como “recurso do poder econômico, ideológico e político do homem”.




    Essas conexões foram analisadas e denunciadas desde a década de 1970, não apenas pela autora em questão, mas por diversas outras, como Adrienne Rich, que discute o apagamento da existência lésbica e a recusa ao patriarcado como um ato de resistência, além de fazer uma crítica contundente à ideologia que supervaloriza a heterocentricidade, mesmo entre feministas.




    A autora brasileira Tânia Navarro Swain mencionou em seu livro, O que é lesbianismo (2000), “o que não é lembrado não existe”, assim como Gayle Rubin (2012) sugere que se crie uma teoria radical do sexo, em que o maior objetivo é “identificar, descrever, explicar e denunciar a injustiça erótica e a opressão sexual”.




    Cito as autoras acima para explicitar que Patrícia Lessa também é uma escritora e historiadora que tem se preocupado com a escrita, articulando a história, os feminismos, o veganismo e, sobretudo, as lesbianidades e o feminismo lésbico.




    No levantamento que fiz sobre as produções no Brasil que retratam as lesbianidades, Patrícia Lessa é uma das primeiras a articular análises dos movimentos lesbianos, como a autora denomina, relacionando materiais imagéticos com os símbolos construídos nos movimentos lésbicos e que perfazem a trajetória de lutas.




    Sua tese de doutoramento foi defendida em 2007 e ficou até esse momento sem publicar em livro, como muitos outros excelentes trabalhos ficam sem publicar, pelos caminhos que ainda são escassos. Isso nos convoca a refletir por que o questionamento da heterossexualidade não é prioridade nos diversos campos.




    Patrícia pactua com o pensamento lésbico feminista e trabalha com autoras que, na época de sua qualificação, eram pouco visibilizadas e conhecidas no Brasil, como algumas das que já citei aqui. Para as produções brasileiras, esse foi um grande ganho, pois nem sempre a obra dessas autoras era conhecida. De certo que mais recentemente isso mudou um pouco, mas nos anos 2000 era uma grande dificuldade acessar as produções do Brasil, imagine de autoras estrangeiras.




    Patrícia Lessa faz um esforço para pensar um trabalho lésbico feminista com arcabouços teóricos multidisciplinar, apresentando os movimentos lesbianos desde o final da década de 1970, com a construção do Grupo de Ação Lésbico Feminista – GALF, a Rede UOO (Rede Um Outro Olhar), o boletim Iamuricumá, o jornal Chanacomchana, o boletim Um Outro Olhar, além de evidenciar os símbolos lésbicos construídos pelos movimentos ao longos dos anos.




    Seu trabalho é uma leitura teórico-histórica que analisa como as práticas políticas das lésbicas constituem um pensamento crítico aos feminismos, à heterossexualidade, ao capitalismo, ao racismo e, sobretudo à construção da identidade lésbica. Ao fazer uma releitura atualizada, mais recentemente trazendo à luz a crítica às identidades essencializadas, Patrícia Lessa compreende que as identidades representam diversidade e pluralidade, o que tem sido um pouco diferente do que alguns movimentos têm posto como cerne. Menciono esta questão na minha dissertação, pois as identidades criam normativas e vigilâncias sobre nossos corpos e práticas, não apenas política, mas também sexual, nas práticas sociais, chegando ao processo de exigência de uma identidade “pura” (LEMOS, 2019).




    Lessa coaduna com que o Tânia Navarro Swain questiona: para que explicitar as preferências lesbianas? No sentindo de compreender que as identidades são fechadas e que o regime de verdade é questionado, pois os desejos são múltiplos.




    O livro Chanacomchana e outras narrativas lesbianas em Pindorama é um presente para as diversas pessoas que têm interesse de conhecer mais sobre as narrativas lésbicas no Brasil, não apenas para as pesquisadoras, mas para integrantes de movimentos lésbicos que durante muito tempo tiveram dificuldade em se ver nos livros ou nas pesquisas acadêmicas.




    Neste livro, você vai desfrutar das narrativas de visibilidade lésbica dos anos de 1979-2006, das memórias do passado que dão significados ao presente, quebrando os silêncios e mostrando, como diz Eide Paiva, que “sapatão não é bagunça”.




    Com poesia, afeto, orgulho, empurrões em muitas portas, o livro Chanacomchana é um marco para as produções lésbicas no Brasil.




    Deleite-se!




    Eu não sou daqui




    Ana Carla Lemos




    Eu não sou daqui e não vim para agradar




    Quem quiser gostar de mim que goste




    Quem não quiser, desejo sorte




    Eu não sou daqui e nem vim para ficar e ter lugares cristalizados




    Meu nome não é só este, minhas vestes também são outras




    Eu não sou daqui, pois não me sinto agregada neste mundo cão




    Eu sou de lugar chamado paz, onde as pessoas são iguais




    Essas turbulências de loucuras não me acomodam, não me cabem




    Os modos pesados de passar por cima da outra não me satisfazem




    Eu gosto do singelo, do toque




    Eu não sou daqui, nem sou a outra, trocada e possuída




    Minhas mãos não trazem sangue




    Eu não sou daqui, grito por socorro por um mundo com humanidade e paz




    Eu não sou daqui, minha alma tem cor negra, cor orgulho




    Mas eu não sou daqui




    Não aceito certos tratamentos mesquinhos, palavras torpe




    Eu não sou daqui, o meu grito invade o mundo ao pedido de paz




    Eu quero ver as cores do arco-íris de perto, pintar as estrelas, colorir o sol com chuva, beijar a lua,




    a Lia, a Bia




    Eu não sou daqui, não aceito o aperto dos ônibus e metrôs, o trânsito caótico, pessoas se matando por drogas




    Eu não sou daqui




    Grito incessantemente nos meus dias




    Eu não sou daqui, não vim para ficar, os dias correm rápidos atravessam pontes, constroem estádios de futebol e matam os operários




    Eu não sou daqui




    Giro o mundo e não encontro meu lugar ao sol, tudo é muito tumultuado e violento




    Eu não sou daqui, quero ver o sol raiar sem sangue escorrendo pelos jornais




    Quero ver crianças em paz brincando ou indo a escola, sem estupros




    Eu não sou daqui, não aceito, não admito, escrevo, grito: EU NÃO SOU DAQUI.


  




  

    SOBRE AMIZADE, AMOR, AFETOS E OUTRAS PRÁTICAS FEMINISTAS




    Cláudia Maia




    A novidade da publicação do livro Chanacomchana e outras narrativas lesbianas em Pindorama chega com grande alegria para as pessoas que já conheciam esse trabalho fundamental de Patrícia Lessa e, certamente, chega assim também para as leitoras e leitores que dele já tiveram notícia ou que acompanham a obra dessa intelectual feminista e artivista que vem, especialmente nos últimos anos, estilizando sua existência com práticas de liberdade, ao fazer do seu próprio corpo e vida locus de experimentações teóricas.




    Da minha parte, o presente veio em dobro, pois, além da alegria em ver essa pesquisa sendo finalmente publicada depois de quinze anos – originalmente esse trabalho veio a público como tese de doutorado –, tive a honra de ser convidada para escrever estas palavras, à guisa de um prólogo. Então, inicio por destacar o caráter inaugural, em muitos aspectos, do trabalho de Patrícia: ele inaugura a pesquisa numa temática – o ativismo lesbiano – até então silenciada na historiografia brasileira, pois, assim como suas sujeitas, essa história/experiência era (?) relegada à margem, à abjeção e ao apagamento; ele é inovador pela ancoragem teórico-metodológica da epistemologia feminista, do pós-modernismo, do saber localizado de que nos fala Donna Haraway e da crítica ao falogocentrismo denunciado por Rosi Braidotti – abordagens que, nos idos de 2000, eram vistas com grande desconfiança na academia, assim como o próprio feminismo. Inova também por trazer para o debate autoras como Monique Wittig, Adrienne Rich, Judith Butler, Teresa de Lauretis, Marie-Jo Bonnet e Line Chamberland, nomes pouco conhecidos ou lidos no Brasil naquele momento.




    O trabalho de Patrícia contribuiu para inaugurar uma área de concentração nos Estudos Feministas em um Programa de Pós-Graduação em História (UnB), até então inédita no Brasil. Junto de Patrícia, Thiago Sant’Anna e outras colegas, eu fiz parte da primeira turma dessa área, que foi um marco na formação de pesquisadoras e pesquisadores que vêm contribuindo para ampliar as narrativas históricas sobre mulheres, gênero e feminismos no Brasil e desnaturalizar representações de gênero históricas cristalizadas no imaginário social. Como colega, acompanhei o processo de concepção, gestação e parto deste trabalho, compartilhando do entusiasmo pela inserção na epistemologia feminista pós-estruturalista e o mundo que ela nos abria, tanto pelos modos de fazer pesquisa e ciência, quanto pela liberdade possibilitada pela percepção e consequente desprendimento de regimes de verdade e representações de gênero que nos oprimem, nos assujeitam e nos marcam como mulheres. Mas, mais do que isso! Em Brasília, formamos uma irmandade cercada de afetos: Patrícia (vinda do Paraná), Thiago Sant’Anna (de Goiás) e eu (de Minas Gerais)compartilhamos um “apErtamento” e, sobretudo, ideias, angústias, vivências, medos, conceitos, sugestões, descobertas e o aprendizado com nossas mestras Tânia Navarro Swain, Diva do Couto Gontijo Muniz e Rita Laura Segato.




    Não obstante, a importância deste livro não se deve apenas ao seu caráter inaugural, mas às contribuições que ocasiona. Os anos de 1970 marcaram a emergência dos movimentos sociais de maneira mais ampla nesse contexto, Patrícia historicizou e analisou a construção dos movimentos lesbianos no Brasil através, especialmente, dos principais periódicos que buscavam articular “estratégias políticas para tornar visível sua aparição no social e suas reivindicações por direitos” (LESSA, 2021, p. 110). São eles: jornal Chanacomchana (1981); boletim Chanacomchana (1982-1987); boletim Um Outro Olhar (1987-1993); revista Um Outro Olhar (1993-2002); boletim Iamuricumá (1981); lista de discussões do SENALE. Por meio dos discursos das lesbianas presentes nesses periódicos, a autora procurou entender como elas se autorrepresentam e narram suas lutas, seus anseios, suas conquistas, seus sonhos e seus desejos.




    Nesse sentido, das muitas contribuições que este livro traz, destaco o rompimento dos silêncios sobre as lesbianas, o que cria condições e possibilidades para torná-las visíveis; a invisibilidade foi, aliás, uma das formas de violência apontadas por elas, pois nesse movimento não se restringe apenas suas existências como sujeitas históricas, mas, também, como sujeitas de direitos. O trabalho também inscreve o ativismo lesbiano na história dos movimentos feministas no Brasil que, contada em ondas, fez hegemônicas as narrativas do feminismo branco e heterossexual, tornando opacas outras narrativas, movimentações e pautas de mulheres. Ao recontar essa história, Patrícia revela a diversidade de posições dos grupos, alguns assumidamente lésbico-feministas, com orientação separatista e, outros ainda, feministas libertários ou feministas-marxistas; assim como as tensões entre lesbianas e feministas héteros, e entre lesbianas e gays. Mas, a despeito dessas tensões, todos esses grupos e posições convergiam-se na crítica à cultura patriarcal, constitutiva do social e das práticas cotidianas.




    O diálogo com os feminismos mais contemporâneos, como o decolonial, que Patrícia procura fazer neste texto que agora, revisado e revisitado, chega ao público mais amplo, demonstra a atualidade do seu pensamento e a intelectual comprometida com as lutas políticas que buscam transformar radicalmente o mundo e não apenas inserir algumas sujeitas em um campo de direitos restritos, historicamente reservado a poucos.




    Assim, este livro chega em um momento oportuno em que o patriarcado capitalista, heterossexista e racista reage com força contra os avanços feministas, especialmente os relativos à desnaturalização dos corpos e da sexualidade, à proliferação de vozes e modos de existências que escapam ou borram a norma do gênero. bell hooks, referendada pela autora na epígrafe que abre o livro, propõe o amor como ação e potência no enfrentamento desse sistema, que se reatualiza, e como forma de construir uma nova sociedade. Patrícia apresenta uma porta aberta para os afetos como estratégia de luta, tantas vezes compartilhada ao longo de nossa amizade. Ao final é sobre amor, amizades e outras práticas feministas que se trata a história no e deste livro.




    Boa leitura!




    Com afeto, Cláudia Maia


  




  

    APRESENTAÇÃO DA AUTORA




    Uma das epígrafes que inicia esta obra, a frase de Marielle Franco “As rosas da resistência nascem do asfalto”1 foi dita após ela receber rosas de um homem no plenário da Câmara dos Vereadores do Rio de Janeiro, enquanto ela fazia um pronunciamento sobre o dia Internacional da Mulher, dia 8 de março de 2018. Foi seu último discurso na Câmara. Alguns dias depois, em 14 de março, ela foi assassinada brutalmente no centro da cidade do Rio de Janeiro. O caso ganhou repercussão internacional e até hoje não foi desvendado em função de mudanças propositais na equipe de investigação, realizadas por influentes políticos ligados às milícias do Rio de Janeiro. O narcogoverno e as milícias já são bastante conhecidos por sua atuação política no Brasil, favorecendo grilagem de terras, invasão de áreas de preservação para turismo predatório, venda de armas e de drogas ilegais, entre outros crimes acobertados pelo Estado e pela sociedade. O assassinato de Marielle Franco, por outro lado, gerou a proposta de criação do Dia de Luta Contra o Genocídio da Mulher Negra, no Rio de Janeiro. Simbolicamente nos deram rosas para abafar o lamento de dor pelas nossas irmãs negras que são exterminadas em massa nas ruas brasileiras, mas não podemos esquecer que foi Marielle quem nos ensinou: “devemos seguir de punhos cerrados”. Nós queremos punição para os assassinos!




    Ao iniciar o texto com a voz de Marielle Franco e de bell hooks, me recoloco na escrita de um texto iniciado em 2003 e publicado em 2007 como tese de doutorado. A voz das mulheres negras, indígenas, lesbianas e outras tantas é o que faz das lutas feministas contemporâneas um local de resistência, de afirmação e de emancipação com relação ao feminismo hegemônico, branco e euro-norte-americano. É preciso descolonizarmos os nossos corpos e nossas narrativas para olharmos ao nosso redor e vermos que a caminhada é longa. Em Abya Yala somos uma multidão de etnias e culturas que vivenciam o corpo, o sexo, a sexualidade, a maternidade, a lesbianidade de modos distintos – e são estas experiências que nos proporcionam um registro de nossas memórias.




    O texto que ora apresento é uma releitura da tese Lesbianas em movimento: a criação de subjetividades (Brasil, 1979-2006). É importante, nesta retomada, marcar posição indicando que a pesquisa ocorreu na área da epistemologia feminista, campo que ganhou contornos mais fortes quando as ciências duras, juntamente das humanidades e artes, colaboraram na construção de ferramentas e métodos de análise para o trabalho científico e acadêmico. Os feminismos, nesta perspectiva, são o solo que alimenta os estudos lesbianos. Os estudos feministas são plurais, muitas e diferentes perspectivas se encontram e desencontram.




    No início dos anos 2000, um grupo de pesquisadoras feministas da Universidade de Brasília ousou criar uma linha de pesquisa em Estudos Feministas no curso de História. Tânia Navarro Swain foi a mentora do projeto que contou com a parceria de Diva do Couto Gontijo Muniz, Rita Segato, Lourdes Bandeira, dentre outras. Digo ousou, pois, por um lado, as universidades brasileiras ainda consideravam a área como de menor importância e, por outro, emergia uma nova onda de discursos antifeministas vociferando uma suposta igualdade de gênero. Se as mulheres haviam conquistado postos, por que ainda haveria necessidade de estudos e de práticas feministas? Longe de minguar ou acabar, como o prenúncio patriarcal recente nomeou de pós-feminismo, na tentativa de silenciar e docilizar as mulheres, observamos que no período da pandemia de covid-19 aconteceu um levante feminista mundializado e multiconectado que está fazendo frente à crescente onda de feminicídio – fruto do ultraconservadorismo e dos narcogovernos –, que atuam exterminando pessoas humanas e não humanas. Foi no contexto da criação da linha de pesquisa em Estudos Feministas na Universidade de Brasília que este trabalho teve início e, nesta ocasião, revejo meu percurso e reescrevo com novas parcerias e experiências.




    Durante este período tive oportunidade de participar de alguns encontros feministas, eventos de estudos de gênero e estudos queer. Em alguns momentos pontuais que quero aqui registrar, pude presenciar o medo ou a repulsa aos feminismos. Em uma ocasião, fui convidada a participar como avaliadora em uma banca de doutorado em uma universidade no Rio Grande do Sul. Na ocasião, fiz a leitura do meu parecer onde apontei alguns aspectos do sistema patriarcal que haviam sido invisibilizados no texto da tese. Uma senhora, que era a orientadora da pesquisa, rapidamente tratou de dizer que o termo patriarcado estaria “fora de moda”. Retomo a questão, pois o que vemos é o contrário: o termo patriarcado diz muito sobre o mundo em que vivemos. A cultura, as estrutras e as relações políticas, sociais e econômicas continuam, majoritariamente, favorecendo os homens brancos, cisgêneros, heterossexuais e adultos. Creio que acenar para o fim do uso da palavra patriarcado já é mais um indício de uma violência contra as mulheres, tendo em vista que o feminicídio cresceu mesmo diante de leis e de estruturas para o seu combate. Em outro momento, pude ver uma palestrante em um evento sobre estudos queer no Rio Grande do Norte afirmando que as “feministas uterinas são muito raivosas”. Nada de novo no horizonte! O medo e a repulsa aos feminismos são históricos e nos remetem ao início do século XX. Além disso, o termo “uterina” devolve as mulheres ao local do corpo dissociado da mente, tal qual o fizeram os cientistas que inventaram a histeria para justificar as milhares de internações forçadas e o uso de mulheres como cobaias nas experiências científicas, muitas delas levadas à morte por tratamentos invasivos e entorpecentes.




    Nestes dias, enquanto escrevo estas linhas, leio a notícia divulgada pela Articulação Nacional das Mulheres Indígenas Guerreiras da Ancestralidade (ANMIGA) do brutal assassinato da jovem de 14 anos, Daiane Griá Sales, indígena kaingang moradora do Setor Bananeiras da Terra Indígena do Guarita no Rio Grande do Sul. Seu corpo foi violado, dilacerado, as partes inferiores foram arrancadas e jogadas aos pedaços ao lado de seu corpo nu em meio a uma lavoura. As mulheres indígenas, desde a invasão dos colonizadores, são alvos de todo tipo de violência, sobretudo o estupro, a tortura e a morte com requintes de crueldade. O extermínio de indígenas desde a invasão de Abya Yala pelos colonizadores está novamente no centro do debate. No Brasil, extermínio virou palavra de ordem. Cito, especificamente, a reunião governamental do dia 22 de abril de 2020, na qual o até então Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, recomendou que o governo bolsonarista aproveitasse que o foco da sociedade e da mídia estavam voltados para a pandemia de covid-19 para “deixar passar a boiada”. Ele fez eco à campanha eleitoral em que as áreas de proteção ambiental, as reservas indígenas, as comunidades ribeirinhas e as áreas de quilombolas deveriam ser revistas para beneficiar alguns poucos empresários do agronegócio e para a ampliação de terras para criação de gado e de cultivo de grãos transgênicos regados a venenos. Pessoas humanas e não humanas são exterminadas juntamente das áreas de preservação para beneficiar o agronegócio globalizado e acionar as milícias que facilitam a venda de armas e o narcotráfico internacional.




    O termo Abya Yala é utilizado por feministas decolonialistas, indígenas, rurais, populares, negras e lesbofeministas para rever as nossas narrativas. Norma Mogrovejo, em 2021, revisou o seu livro Un amor que se atrevió a decir su nombre: la lucha de las lesbianas y su relación con los movimientos homossexual y feminista en América Latina. O título da reedição e revisão realizada utiliza Abya Yala no lugar de América Latina, segundo a autora, como esforço para “decolonizar nossas corpas ao rever nossa história”. A palavra não é uma simples troca de nomenclatura, é, sobretudo, um ato político de resistência e de revisão. Abya Yala, na língua do povo Kuna, significa Terra madura, Terra viva ou Terra em florescimento e é sinônimo de América.




    Autoras como Yuderkys Espinosa Miñoso, Patricia Karina Vergara Sánchez, Ochy Curiel Pichardo, María Lugones, Silvia Rivera Cusicanqui, Gloria Anzaldúa e Sueli Carneiro são algumas das feministas decolonialistas que estão propondo revisitarmos as lutas feministas, relacionando-as com os processos de colonização em Abya Yala. E é nesta perspectiva que proponho o título Chanacomchana e outras narrativas lesbianas em Pindorama. Pindorama foi o nome dado ao Brasil pelo povo originário ando-peruano e indígena pampiano, e significa “região ou país das palmeiras”. Penso que Pindorama, sendo um nome dado por povos originários, nos conecta às amazonas, às mulheres indígenas guerreiras que há séculos lutam bravamente pelo direito à vida e à terra. Os nossos corpos são um território político e como tal uma construção histórica.




    Repensar o texto e dar-lhe um novo formato não é uma questão estilística, é um ato de político. Me assumo, em primeiro lugar, feminista por compartilhar com minhas irmãs indígenas, negras, jovens, ansiãs, benzedeiras, curandeiras, mães, sacerdotisas, e tantas outras, formas de ser e estar no mundo, assumindo o risco e a aventura de derrubar as barreiras impostas pelo patriarcado. Além disso, me assumo lesbiana para me rebelar contra as limitações impostas pelo sistema hétero.




    Mantive a sigla LGBTT (Lesbianos, Gays, Transexuais e Travestis) que agregava os grupos no contexto da redação inicial. Houveram muitas mudanças e, provavelmente, estão acontecendo outras. Nos boletins analisados não havia uma única sigla e hoje muito menos. Desta forma entendo que as sujeitas presentes nos materiais estão contempladas na sigla adotada nas fontes da pesquisa, que é um registro historiográfico.




    




    

      

        1 Marielle Franco disse a frase citada ao receber flores em homenagem ao Dia da Mulher, ver em: https://medium.com/revistahelenas/as-rosas-da-resist%C3%AAncia-nascem-do-asfalto-5f51bf84f5c1.


      


    


  




  

    PALAVRAS INICIAIS...




    A partir de um conjunto de teorias que englobam feminismos, representações sociais, imaginário, estudos feministas e de gênero, e alguns elementos da análise do discurso, identifico os materiais produzidos por grupos de lesbianas como narrativas, discursos e formas de linguagem em ação, que produziram e produzem efeitos de sentido que necessitam ser compreendidos, observando-se as condições em que apareceram e as condições atuais. Essas narrativas veicularam valores em representações sociais, em sistemas interpretativos que permitem atribuir sentidos aos seres e às coisas – construindo, desse modo, uma certa imagem da realidade.




    Considerando a força das representações de sexo e de gênero veiculadas nos materiais elaborados por grupos de militância lesbiana no Brasil, realizei uma seleção desses materiais que expõem as autorrepresentações próprias desses grupos, pois são as lesbianas apresentando suas lutas, seus anseios, suas conquistas, seus sonhos e seus desejos. A partir de uma perspectiva em que a analista constrói seu objeto, estudei e analisei a construção dos movimentos lesbianos no Brasil, as representações e as autorrepresentações que lhes conferem materialidade. Para tal, utilizei como fonte os boletins: Iamaricumá, Chanacomchana e Um Outro Olhar; a revista Um Outro Olhar; e a lista de discussão do Seminário Nacional de Lésbicas (SENALE). Textos e imagens compõem os corpora e, para deles extrair os sentidos presentes, utilizei as ferramentas metodológicas da análise do discurso, dentro da ótica que pretende explorar o dito nos textos e nas imagens, aquilo que percebemos e, portanto, ali se encontram. Busquei fazer uma história dos sentidos para articular, na atualidade, o processo de subjetivação de quem se nomeia lesbiana e as representações que compõem sua exterioridade. As teorias das representações sociais fazem parte de nosso instrumental teórico, bem como noções a respeito do funcionamento do imaginário que as abriga. As teorizações feministas são o eixo em torno do qual gravita a própria construção do objeto e das questões que problematizam o que quis enfocar: a identidade, o corpo e a sexualidade.




    Este livro está estruturado em duas partes: a primeira trata dos referenciais teórico-metodológicos da pesquisa e das suas condições de produção. Pontuei o debate em torno da lesbiandade a partir de algumas autoras cujas posições nos interpelam. Em um primeiro momento, deti-me nas feministas: Marie-Jo Bonnet, Line Chamberland e Tânia Navarro Swain; em um segundo momento, nas feministas Monique Wittig e Adrienne Rich, destacando, em seguida, a emergência dos feminismos radical, lesbiano e separatista. Na segunda parte, localizei a eclosão de movimentos lesbianos, verticalizando a questão para o Brasil, em suas diferentes vertentes, formando uma geografia política dos grupos. Por último, analisei as produções escritas e divulgadas entre o início dos anos 1980 até meados de 2000.




    Pretendo, com isso, buscar os sentidos que dão materialidade às lesbianas por meio da força contestatória de seus movimentos, na inquietante busca pelo ponto de ancoragem de seus discursos.




    Particularmente, me interessa auscultar o possível na história, o múltiplo, o plural nas relações sociais, quebrando os moldes de um incontornável e imutável feminino/masculino nos fundamentos do social. A história, ao silenciar esse possível, torna-se um dos mecanismos instauradores do sistema sexo/gênero como natural, inquestionável e não problematizado, contribuindo para justificar as exclusões do presente pelo discurso do “sempre foi assim”, em todos os lugares.




    A necessidade de escrever uma história que descortine novos horizontes e traga outras possibilidades de articulação no social, além daquelas prescritas e naturalizadas nos discursos homofóbicos urdidos ao longo do tempo, levou-me à busca dos indícios da participação ativa e importante das lesbianas no cenário social e político do Brasil no período em questão.


  




  

    Parte I


  




  

    HISTÓRIA, ANÁLISE DO DISCURSO E CRÍTICA FEMINISTA




    QUE HISTÓRIA É ESTA?




    O trabalho da historiadora Tânia Navarro Swain despertou-me o interesse em estudar a construção da lesbiandade em uma perspectiva feminista. Em seu livro O que é lesbianismo, a autora inicia o primeiro capítulo com a afirmativa “o que a história não diz, não existiu” (SWAIN, 2000b, p. 13), instigando-nos a questionar sobre a existência lesbiana: quando e como surgem as lesbianas no discurso social? Como elas aparecem na historiografia? Isso implica expor a perspectiva historiográfica com a qual trabalho e quais os cruzamentos entre história, história das mulheres e estudos feministas, já que a história é um discurso construído em determinado regime de representação social.




    Dessa forma, os registros da história não são tanto marcas do passado quanto são discursos produzidos e produtores de verdades; como tais, são alguns dentre muitos discursos a respeito do mundo. Para Keith Jenkins (2001, p. 104), a história é “uma prática discursiva que possibilita as mentalidades do presente irem ao passado para sondá-lo e reorganizá-lo de maneira adequada às suas necessidades”. Vários são os autores que questionam a ideia de um passado intocável que é “resgatado” pelo fazer histórico, pois ninguém resgata nada do passado, mas sim busca indícios para então construir um discurso sobre o que passou. Para Margareth Rago, trata-se de elaborar e de construir o passado. Segundo ela,




    Repentinamente o chão dos historiadores desabou, pois já não contávamos nem com um passado organizado, esperando para ser “desvelado”, nem com objetos prontos, cujas formas poderiam ser reconhecidas ao longo do tempo, nem com sujeitos determinados com o fio da continuidade que nos permitia pensar de uma maneira sofisticada em termos de processos históricos e sociais (RAGO, 1995, p. 75).




    A construção do saber histórico, como qualquer outro, é um trabalho lento, minucioso, inacabado, parcial, provisório e pautado em muita pesquisa empírica. Ao buscar indícios, vestígios do passado, encontramos fragmentos de discursos que foram produzidos e que são, portanto, produtos sociais de determinada época, contexto social e, ao mesmo tempo, são uma produção humana, uma narrativa construída por determinados sujeitos, sujeitos da história ou objetos da narrativa. Constituem, segundo Jenkins (2001, p. 23), um construto linguístico intertextual, “um dentre uma série de discursos a respeito do mundo”.




    No livro Arqueologia do saber, Michel Foucault discute as formas com as quais a História Nova e a História Clássica tratam das continuidades e das descontinuidades, demarcando sua proximidade com esta última categoria. Para ele, a noção de descontinuidade




    É, ao mesmo tempo, instrumento e objeto de pesquisa, delimita o campo de que é o efeito, permite individualizar os domínios, mas só pode ser estabelecida através da comparação desses domínios. Enfim, não é simplesmente um conceito presente no discurso do historiador, mas este secretamente, a supõe: de onde poderia ele falar, na verdade, senão a partir dessa ruptura que lhe oferece como objeto a história – e sua própria história? Um dos traços mais essenciais da história nova é, sem dúvida, esse deslocamento do descontínuo: sua passagem do obstáculo à prática; sua integração no discurso do historiador, no qual não desempenha mais o papel de uma fatalidade exterior que é preciso reduzir, e sim o de um conceito operacional que se utiliza; por isso, a inversão de signos graças à qual ele não é mais o negativo da leitura histórica, mas o elemento positivo que determina seu objeto e valida sua análise (FOUCAULT, 1997, p. 9-10).




    Foucault acrescenta, ainda, que uma das rupturas paradigmáticas na análise histórica é o questionamento a respeito da busca da origem, da “pesquisa dos começos silenciosos” (FOUCAULT, 1997, p. 3) que marcaram a preocupação com os longos períodos, épocas ou séculos narrados de forma globalizante e totalitária, formando um eixo de continuidade imutável. Segundo ele,




    Há dezenas de anos que a atenção dos historiadores se voltou, de preferência, para longos períodos, como se, sob as peripécias políticas e seus episódios, eles se dispusessem a revelar os equilíbrios estáveis e difíceis de serem rompidos, os processos irreversíveis, as irregularidades constantes, os fenômenos tendenciais que culminam e se invertem após continuidades seculares, os movimentos de acumulação e as saturações lentas, as grandes bases imóveis e mudas que o emaranhado das narrativas tradicionais recobria com toda uma densa camada de acontecimentos (FOUCAULT, 1997, p. 3).




    Na descontinuidade, entretanto, que desafia essas perspectivas, a própria noção de documento sofre modificações: “não é mais, para a história, essa matéria inerte por meio da qual ela tenta reconstituir o que os homens fizeram ou disseram, o que é passado e o que deixa apenas rastros” (FOUCAULT, 1997, 
p. 7). Sob essa ótica, os documentos são monumentos elaborados, indícios do passado, e, quem analisa, deve organizá-los em séries. Segundo ele, “de agora em diante, o problema é constituir séries: definir para cada uma seus elementos, fixar-lhe os limites, descobrir o tipo de relações que lhes é específico, formular-lhes a lei e, além disso, descrever as relações entre as diferentes séries” (FOUCAULT, 1997, p. 8-9). A história, desse modo, ausculta as condições de produção dos documentos que utiliza, e esses referentes indiciais expõem os valores e as representações que circulam como verdades nos diferentes momentos em que foram produzidos, os sentidos aglutinadores e os constituintes de uma formação social. No caso do objeto de minha pesquisa, fica evidente que a história descontínua não percebe a lesbiandade através do tempo, mas aponta os discursos que construíram sentidos diversos para representações de lesbiandade, os valores e as normas que lhes deram ancoragem e objetivação.




    Essa história não nega a subjetividade de sua própria produção. Ao contrário, demarca, explicitando seus pressupostos, o local de fala da/o analista, aquela/e que, finalmente, organiza sua documentação e assim constrói o objeto de seu trabalho. Para Foucault, o olhar que delimita e recorta um objeto é “um olhar que sabe tanto de onde olha quanto o que olha” (FOUCAULT, 1979, p. 30). Para Paul Veyne, um dos deslocamentos teóricos e históricos mais importantes do pensamento foucaultiano é a narração de episódios históricos a partir de práticas e não de objetos. Segundo ele,




    [...] é preciso desviar os olhos dos objetos naturais para perceber uma certa prática, muito bem datada, que os objetivou sob um aspecto datado como ela; pois é por isso que existe o que chamei anteriormente, usando uma expressão popular, de “parte oculta do iceberg”: porque esquecemos a prática para não mais ver senão os objetos que a reificam a nossos olhos. Façamos, então, o inverso; mediante essa reviravolta copernicana, não teremos mais que multiplicar, como objetos naturais, os epiciclos ideológicos, sem que, com isso, se chegue a um acoplamento com os movimentos gerais (VEYNE, 1998, p. 243).




    Veyne (1998) se refere às evidências que naturalizam os objetos, fazem deles entidades históricas, velando os mecanismos de sua construção. O fato histórico, nessa perspectiva, surge a partir de escolhas e de recortes cuja importância depende do/a analista em suas próprias condições de possibilidade e de imaginação, porém é apresentado como um dado, uma evidência. “Destruir as evidências”, recomendava Foucault (2001, p. 60-61). Veyne (1998) nomeia, provisoriamente, como parte oculta do iceberg, a prática, ou seja, as práticas sociais articuladas e instituídas pelos discursos e representações, aquilo que as pessoas fazem em seu cotidiano, diferentes das “grandes noções eternas”: democracia, Estado ou razão. Ele acrescenta que “os objetos parecem determinar nossa conduta, mas, primeiramente, nossa prática determina esses objetos” (VEYNE, 1998, p. 249).




    Dessa forma, inúmeras pesquisas incorrem em anacronismos na medida em que, por exemplo, nomeiam-se relações lesbianas na Antiguidade Clássica sem a preocupação de delimitar os sentidos e os limites espaço-temporais dessa expressão. Daí a importante ruptura com o pensamento essencialista que apregoa uma ideia de natureza fixa, imutável, uma fixação na busca pela essência, pela permanência, pela continuidade, muito contrária ao pensamento foucaultiano, que é o pensamento das descontinuidades, das rupturas e da pluralidade. Como vimos, na perspectiva da descontinuidade, o sentido e as práticas atribuídas à palavra lesbiana são variáveis no tempo e no espaço. Safo, por exemplo, nunca poderia ser chamada de lésbica, vocábulo criado a partir da Ilha onde habitava, muito após sua existência. Neste trabalho, interessa-nos saber quais os significados e as práticas contidas nas palavras lésbica, lesbiana, lesbiandade e lesbianidade – quais valores e quais multiplicidades as constituem no Brasil, em um período entre o final dos anos 1970 e início do ano 2000.




    Foucault (1993, p. 56-59) formula seu próprio objetivo como o de criar uma história dos diferentes modos pelos quais, em nossa cultura, os seres humanos são transformados em sujeitos. E, nessa sua formulação, o discurso ocupa lugar privilegiado, é entendido como ação em contextos históricos, culturais e institucionais específicos que dá sentido às práticas sociais e que constrói o mundo a nossa volta, o outro e nós mesmas/os. Em outras palavras, as teias de significados que circulam no mundo são construídas socialmente via linguagem em circunstâncias históricas e culturais particulares. Se todo discurso é ação, é também instituidor do real, já que expressa os valores e as representações que circulam no social, grade interpretativa da realidade que cria condições de possibilidade para transformações ou apenas reiterações de relação e de práticas sociais, visto que os sujeitos agem no mundo via linguagem de acordo com seus valores, crenças e interesses (SPINK, 2000).




    Por prática discursiva, entendemos “[...] a linguagem em ação, isto é, a maneira a partir da qual as pessoas produzem sentidos e se posicionam em relações sociais cotidianas” (SPINK, 2000, p. 45). O termo remete à produção de sentidos e aos momentos ativos do uso da linguagem, e a noção de descontinuidade permite compreender que as palavras não contêm o mesmo sentido em locais e em tempos diferentes. Essa formulação de sentidos em práticas discursivas “das e sobre” as lesbianas é objeto de meu interesse, suas autorrepresentações e os valores que instituem suas experiências.




    A história que nos interpela, portanto, é a que constitui seu objeto, que expõe seus pressupostos e busca os sentidos veiculados pelos discursos que selecionamos e organizamos, guiados pela problemática que ausculta as redes de relações presentes no relacionamento homoafetivo entre mulheres e sua visibilidade social. Desse modo, a produção discursiva do movimento lesbiano no Brasil será analisada como uma construção social que carrega em si indícios reveladores das condições de produção de sua representação social, de sua atuação e de sua visibilidade entre 1979-2006. Nessa perspectiva, acredito contribuir para a construção de uma história das mulheres que desvele as construções espaço-temporais dos significados atribuídos ao corpo e às práticas sexuais, bem como as sujeitas identificadas pelos feminismos que recusam uma heterossexualidade obrigatória e uma afetividade voltada inexoravelmente para o masculino. Em seus discursos, esperamos encontrar os traços de sua experiência em múltiplos registros. Se os movimentos de lesbianas supõem, no mínimo, objetivos comuns, o que será a linha fundamental das coalizões que assim se esboçam?




    A história das mulheres, que nos interessa particularmente, desenvolveu-se a partir das problemáticas levantadas pelos feminismos a partir dos anos 1970. Não uma história da mulher, no sentido universalizante e singular, que impede de ver a diversidade (sexual, étnica, racial, religiosa etc.), mas uma história no plural, atenta às diferenças e marcada pelos conflitos e pelos debates feministas. A história das mulheres, desse modo, é uma prática discursiva que nos possibilita buscar os sentidos expressos nos diferentes tipos de textos do passado, conscientes de que fazemos com o olhar e a interpretação do presente.




    Para Joan Scott (1994), o projeto da história das mulheres aponta uma ambiguidade, pois, se por um lado, ele é considerado um suplemento da história estabelecida (a história humana entendida como a história dos homens, feita pelos homens), por outro, é um deslocamento radical dessa história, enquanto aponta suas arestas e sua incompletude. Entretanto, muitos dos textos que seriam parte da história das mulheres não problematizam o “ser mulher” em sua historicidade, enclausurando-se em uma perspectiva binária universalizante.




    Os estudos de gênero, a partir dos anos 1970, adquirem expressão conceitual e acadêmica e são aqui entendidos como um saber produzido pelas culturas e pelas sociedades sobre as relações humanas e trabalhado como uma categoria de análise que perpassa múltiplos territórios disciplinares. Swain (2002b), em seu artigo As teorias da carne, publicado na revista eletrônica Labrys, demonstra que gênero foi uma categoria de análise criada pelos feminismos, a fim de viabilizar o feminino enquanto sujeita, de dar visibilidade, voz e espaço às mulheres. No entanto, de forma alguma gênero poderá substituir as Teorias Feministas, as quais, por sua vez, são seu arcabouço teórico.




    Em suas diversas opções teóricas, os estudos de gênero rastrearão vestígios femininos por intermédio do levantamento de toda uma documentação até então desprezada, como as cartas, o vestuário, as fotos, os filmes etc. A epistemologia feminista contemporânea, todavia, vem expondo, desde seu marco inicial, em 1949, com o aparecimento do livro O segundo sexo, de Simone de Beauvoir, os mecanismos de construção do feminino, fixado em um corpo sexuado, cujo destino social já estava traçado em sua essência interior, realizando-se na maternidade.




    Linda Nicholson (2000) explicita que a palavra gênero tem sido utilizada de duas maneiras: por um lado, em oposição a sexo, para descrever o que é socialmente construído em oposição ao que é biologicamente dado; e, por outro, como referência a qualquer construção social que tenha a ver com a distinção masculino/feminino. Nos anos 1960, a distinção entre feminino/masculino, na maioria de seus aspectos, era considerada fato da biologia, e expressada pelas/os biólogas/os. Dessa forma, as diferenças entre mulheres e homens enraizavam-se na biologia e o conceito de sexo contribuiu para a ideia da imutabilidade das diferenças. Essa perspectiva, segundo a autora, seria a do determinismo biológico. No início dos anos 1970, a maioria das correntes feministas ainda aceitava a premissa da existência de fenômenos biológicos reais que diferenciavam mulheres e homens, o que gerava, de maneira similar em todas as sociedades, a distinção entre masculino e feminino. Apontava-se, porém, para muitas diferenças associadas a mulheres e homens que não eram desse tipo, nem efeitos dessa premissa (NICHOLSON, 2000).




    Nicholson (2000, p. 12) nomeia de “fundacionalismo biológico” essa noção que relaciona corpo, personalidade e comportamento, diferenciando-o do determinismo biológico, pois inclui elementos de construcionismo social. Segundo ela,




    O feminismo precisa abandonar o fundacionalismo biológico junto com o determinismo biológico. Defendendo que a população humana difere, dentro de si mesma, não só em termos das experiências sociais sobre como pensamos, sentimos e agimos; há também diferenças nos modos como entendemos o corpo (NICHOLSON, 2000, p. 14).




    Navarro Swain critica os estudos de gênero porque tendem a se sobrepor às teorias feministas, mesmo tendo sido uma categoria analítica criada no feminismo. Segundo ela, “Esta inversão teórica deve-se ao fato do pejorativo e do medo que a palavra feminismo desperta” [...] “decreta-se assim, no senso comum e na análise teórica, o fim do feminismo: afinal, os gêneros não são igualmente construídos socialmente?” (SWAIN, 2001a, p. 12). Enquanto os estudos de gênero nivelam a construção dos corpos no social, também a história das mulheres foi amplamente criticada pela reiteração de uma sujeita universal que camufla as diferenças de classe, raça, etnia e sexualidade entre as mulheres e as naturaliza nessa singularidade: a mulher.




    A emergência dos feminismos, como um marco epistemológico e político, possibilita-nos pensar na instituição e na articulação sexuada, hierárquica e assimétrica da sociedade, esta polarizada em opostos, como a verdade e o erro, a lucidez e a loucura, a beleza e a feiura, o macho e a fêmea. Essa organização binária do social toma um polo como parâmetro para pensar seu oposto. A mulher, pensada como oposto complementar ao homem, foi marcada com o selo do natural, da passividade, da sensibilidade, da fragilidade (SWAIN, 2000b). Com o par binário – o homem e a mulher – delimitam-se, nas práticas sociais, os papéis de verdadeiro homem e verdadeira mulher e, dessa forma, a tolerância às práticas sexuais diversas ficam na dependência do grau de hegemonia da heterossexualidade. Segundo a autora, a assimetria nas relações é também histórica, datada, pois nada nos autoriza a pensar que todas as sociedades, em todos os tempos, e culturas imaginaram as mulheres como frágeis e dóceis criaturas, ou que a própria maternidade sempre tenha sido vista como o destino incontornável das mulheres (SWAIN, 2000a).




    Usamos os feminismos, no plural, pois não se trata de um movimento ou de uma teoria unívoca, visto que, em suas diferentes expressões, apontam para os mecanismos de construção da relação binária, da naturalização dos corpos, não mais entendidos como dados biológicos imutáveis, mas marcados pela história e pelos sentidos que o social lhes imprime. O corpo como uma construção social é então modelado à mercê do disciplinamento, da docilização, da domesticação, do assujeitamento, mas é igualmente expressão de resistência às injunções do social.




    Autoras como Monique Wittig (2002), Adrienne Rich (1981) e Ti-Grace Atkinson (1975) apontam a existência lesbiana como uma quebra do binarismo social, da ordem do discurso patriarcal, pois ela recusa seu eixo fundamental: a heterossexualidade, que, para Wittig (2002), é o sistema de instituição da subordinação e do assujeitamento das mulheres. Rich (1981), por sua vez, entende que a heterossexualidade é compulsória na definição dos seres sexuados, impedindo a ideia de uma relação mulher-mulher, visto que o referente principal, o masculino, está ausente. Atkinson (1975) considera que as mulheres, ao recusarem o sistema de subordinação e de aprisionamento a um corpo considerado feminino/inferior, tornam-se lesbianas políticas, mesmo que essa lesbiandade não contenha práticas sexuais.




    Os feminismos, tanto em suas ações como em suas teorias, vieram sacudir as evidências dos modelos totalitários de seres humanos, pois mesmo as homossexualidades correm o risco de padronizarem comportamentos por meio da apologia do “verdadeiro” gay, da “verdadeira” lésbica, da “verdadeira”/do “verdadeiro” travesti ou transexual, da busca pela identidade verdadeira. Os Estudos Feministas são importantes em nossa pesquisa, na medida em que trazem um aporte teórico indispensável à análise e à construção de meu objeto. Além disso, eles fundam igualmente o campo de minha pesquisa, pois, na afirmação dos movimentos feministas, as lesbianas encontram espaços de visibilidade e de atuação, apesar dos embates e das resistências identificadas. Várias são as perspectivas e as correntes de pensamento feministas que servem de bússola para pensar as relações sociais para além dos conceitos patriarcais e misóginos.




    Valeska Wallerstein propõe que a palavra feminismo implique pluralidade: “Feminismo é uma palavra no plural. Algumas pessoas falam em feminismos, gosto disto. Por outro lado, defendo que seja da dinâmica do feminismo essa pluralidade de perspectivas” (WALLERSTEIN, 2004, p. 1). Embora considere importante a proposta de Wallerstein, insisto na utilização de feminismos no plural para marcar discursivamente a diferença da minha perspectiva em relação à representação corrente de feminismo como um movimento ou uma teoria uniforme.




    A produção teórica e conceitual sobre a desnaturalização dos corpos, a performatividade dos gêneros e a sexualização das identidades foi, e ainda é, central para os debates feministas, pois se refere ao aparato conceitual que aprisiona as mulheres ao seu corpo biológico. Essas discussões se tornam bastante expressivas em áreas do conhecimento, como a História, a Antropologia, a Sociologia e outras. Na Biologia, na Física e na Química, muitas pesquisadoras se empenham na discussão dos valores e dos interesses generizados nas ciências, como Ruth Hubbard (1993), Donna Haraway (1994), Sandra Harding (2003), entre outras. Os estudos feministas atravessam as várias áreas do conhecimento, porém não sem muita resistência e embates teóricos e políticos.




    A mulher no singular é uma ficção, um mito criado para melhor disciplinar, melhor domesticar. A esse respeito, Haraway (1994, p. 250-251) entende que,




    Não há absolutamente nada a respeito de ser “mulher” que aglutine naturalmente todas as mulheres. Não há nem mesmo este estado de “ser” mulher que é em si uma categoria altamente complexa construída nos discursos científicos sexuais e em outras práticas sociais. A consciência de gênero, raça e classe é uma conquista que nos foi imposta por meio da terrível experiência histórica das realidades sociais contraditórias do patriarcado, do colonialismo e do capitalismo. E quem é este “nós” na minha própria retórica? Quais identidades estão à nossa disposição para fundamentar um mito politicamente tão potente chamado “nós”? E, finalmente, o que poderia motivar a inclusão nesta coletividade?




    Para Teresa de Lauretis, os feminismos problematizam não só a existência da “mulher”, no singular, mas também tentam conceber a paradoxal sujeita dos feminismos:




    Com a expressão o “sujeito do feminismo” quero expressar uma concepção ou compreensão do sujeito (feminino) não apenas como diferente de Mulher com letra maiúscula, a representação de uma essência inerente a todas as mulheres (que já foi vista como Natureza, Mãe, Mistério, Encarnação do Mal, Objetivo do Desejo e do Conhecimento [masculinos], O Verdadeiro Ser-Mulher, feminilidade etc.), mas também como diferente de mulheres, os seres reais, históricos e os sujeitos sociais que são definidos pela tecnologia do gênero e efetivamente “engendrados” nas relações sociais [...]. Meu próprio argumento em Alice doesn’t procurava mostrar exatamente isso: a discrepância, a tensão e o constante deslize entre, de um lado, a Mulher como representação, como o objeto e a própria condição de representação e, de outro lado, as mulheres como seres históricos, sujeitos de “relações reais” [...] as mulheres se situam tanto dentro quanto fora do gênero, ao mesmo tempo dentro e fora da representação: que as mulheres continuem a se tornar a Mulher, continuem a ficar presas ao gênero assim como o sujeito de Althusser à ideologia, e que persistamos em fazer a relação imaginária mesmo sabendo, enquanto feministas, que não somos isso, e sim sujeitos históricos governados por relações sociais reais, que incluem predominantemente o gênero – esta é a contradição sobre a qual a teoria feminista deve se apoiar, contradição que é própria condição de sua existência (LAURETIS, 1994, p. 217-218).




    Questionando a categoria mulher, essas teóricas se interrogam sobre a sujeita política dos feminismos que, ao mesmo tempo, instala as mulheres como agentes e as desconstrói ao indicar os mecanismos de sua construção e de sua apropriação. Claro fica, entretanto, que dos feminismos nasceram as mulheres e a consciência de sua instituição e representação, como polo inferior do binário masculino/feminino, a serem desconstruídas.




    As negras, as latinas, as lesbianas, as operárias, as trabalhadoras rurais, as indígenas são algumas das personagens dos feminismos que materializam a impossibilidade de uma sujeita universal: a mulher (SWAIN, 2002a) abrindo caminhos para o múltiplo e para a crítica no interior dos próprios feminismos. Fica evidente, nesta discussão sobre a perspectiva de história com a qual trabalho, que a ação feminista abre caminhos para a leitura da multiplicidade das práticas sociais em uma história do possível, na qual o humano não gira necessariamente em torno do sexo e de uma sexualidade natural, procriadora. Muito além da história das mulheres, instiga-nos uma poética feminista, tal como a proposta de Linda Hutcheon (1991), desconstruindo o sujeito universal definido pelo masculino que oculta a experiência política das mulheres, entendendo que o pessoal é político.




    Em minha pesquisa, trabalhei com os discursos produzidos por lesbianas inseridas em movimentos sociais ou mesmo em organizações não governamentais (ONGs). Por meio das fontes selecionadas, investiguei as representações e as autorrepresentações que conferem materialidade às sujeitas representadas ou autorrepresentadas como lesbianas. Nos discursos produzidos pelos movimentos lesbianos, procuramos os valores e as representações sociais, cujos efeitos de sentido traduzem as experiências que os constituem.




    A história que pretendo fazer é uma história feminista das mulheres, a qual procura desvendar no social os mecanismos que ordenam as relações humanas em termos de sexo biológico e de práticas sexuais em torno de materialidades constituídas à margem do sistema de heterossexualidade compulsória. Os marcos metodológicos para atingir tais objetivos serão explicitados a seguir.




    LESBIANAS EM MOVIMENTO




    O discurso lesbiano nos movimentos sociais foi o objeto de análise dessa pesquisa, entendendo que, da produção de uma época, emergem valores e representações na leitura e na análise das fontes. O balizamento temporal desta pesquisa compreende o ano de 1979 até o ano 2006. No fim dos anos 1970, encontramos materiais referentes aos grupos homossexuais estatutários no Brasil, o SOMOS – Grupo de Afirmação Homossexual (no Rio de Janeiro e em São Paulo). Neles, encontram-se registros de subgrupos lesbianos. Primeiramente defini minha posição teórico-metodológica explicando, de antemão, que trabalho com Análise do Discurso, Imaginário Social e Estudos Feministas. Em seguida, explicito as categorias de análise utilizadas, buscando situar teoricamente as terminologias de discurso e de Análise de Discurso na perspectiva historiográfica.




    O discurso, para Foucault (2001b), não é somente o que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas também aquilo pelo que se luta, o poder do qual queremos nos assenhorar, pois, para ele, “em toda a sociedade, a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função conjurar seus poderes e perigos” (FOUCAULT, 2001b, p. 8-9).




    O discurso, como mantenedor do poder, cria, segundo o autor, procedimentos de exclusão, como a restrição da palavra autorizada, a delimitação da norma e a rejeição de enunciados e de práticas nas margens das verdades estabelecidas pelo social. Nesse sentido, a naturalização da heterossexualidade como norma estabelece lugares de fala e de visibilidade e cria também zonas de obscuridade e de tensão, uma vez que está fora da ordem definida pelos discursos sociais. Em práticas discursivas e não discursivas, uma formação social se institui e desenvolve suas pedagogias em função de uma inteligibilidade atribuída ao humano. No caso, essa inteligibilidade se organiza em torno da procriação, definindo de maneira binária os papéis em funções sexuadas. A lesbiandade, nessa perspectiva, está ausente dos próprios discursos sociais e, quando surge, é como anátema, perigo, desordem, caos.




    O sistema social é, então, ordenado pelo discurso e por suas práticas. Ordenar a sociedade tem um significado de enquadramento, e aqueles que não se enquadram nos modos vigentes de determinado sistema social, tornam-se marginais, vivendo à margem da sociedade e do discurso social; suas falas são representadas pelo perigo e pelo afrontamento às normas. Eni Puccinelli Orlandi, entretanto, aponta para o discurso como movimento porque, a qualquer momento, o discurso das margens pode ser reapropriado pelo discurso social e ressemantizado. Não se pode estar fora do discurso tanto quanto não se pode estar fora da história (ORLANDI, 1993). A organização discursiva no social também apresenta mecanismos de seleção entre o que pode e o que não pode ser dito, o que é verdadeiro ou falso. Para a autora, o discurso é palavra em movimento: “a palavra discurso etimologicamente tem em si a ideia de curso, de percurso, de correr por, de movimento. O discurso é assim palavra em movimento, prática de linguagem: com o estudo do discurso observa-se o homem falando” (ORLANDI, 2003a, p. 15).




    Dessa forma, para cada época, para cada sociedade, existem práticas discursivas que fornecem à historiadora os indícios de determinada realidade, mediadas por problematização e instrumentais teóricos específicos. A história, em um sentido foucaltiano, não busca as continuidades ou as narrativas que enfatizam longos períodos nos quais se destacam padrões de comportamento dominantes. Para Foucault,




    A história do pensamento, dos conhecimentos, da filosofia, da literatura, parece multiplicar as rupturas e buscar todas as perturbações da continuidade, enquanto que a história propriamente dita, a história pura e simplesmente, parece apagar, em benefício das estruturas fixas, a irrupção dos acontecimentos (FOUCAULT, 1997, p. 6).




    Nessa perspectiva, trazer à luz os discursos e as práticas lesbianas é um acontecimento, é a genealogia foucaultiana em ação, que registra a irrupção de saberes e de práticas silenciadas e/ou negadas. A história das certezas, das evidências, das visões totalizadoras do mundo confronta-se com a “força imaginativa” que nos “permite adentrar regiões desconhecidas apesar dos moldes das representações sociais em que somos construídas, ensinadas, preparadas para repetir e reinstituir uma realidade solidificada em cânones interpretativos” (SWAIN, 2004, p. 1). Essas regiões desconhecidas são territórios da historiadora feminista e, nesta pesquisa, visibilizei a presença e a atuação política das mulheres lesbianas e sua inserção no social. Nesse sentido, segundo Swain,




    Séculos de história apagaram as mulheres da ação no mundo. Quantas e inumeráveis rainhas, sacerdotisas e outras personalidades não foram transformadas em homens na tradução de seus nomes? Como se espantar diante do muro de silêncio a respeito de grupos que desmentiam a naturalização de papéis masculinos e femininos? (SWAIN, 2000, p. 22-23).




    A história, nessa perspectiva, está atenta aos discursos e às vozes sociais apagadas pela história das certezas. Assim sendo, questiono, interrogo e interpreto, dentro do possível, as representações e a experiência vividas pelas lesbianas no contexto político do Brasil entre 1979 e 2006. A análise do discurso foi instrumento na busca de indícios do real presente nesse determinado tempo-espaço. Este estudo, portanto, pretende detectar as redes de sentido que compõem a existência lesbiana, suas estratégias e práticas de visibilidade, por intermédio da mediação dos discursos impressos escritos e imagéticos, que serão destacados na proposta metodológica descrita adiante.




    Há práticas discursivas que tornam as lesbianas visíveis, práticas que fazem com que suas existências apareçam no social. Seu apagamento, entretanto, também traz indícios de uma existência. Para Orlandi (1993, p. 75), a “política do silêncio produz um recorte entre o que se diz e o que não se diz”. Dessa forma, o silêncio abriga sentidos apagados que, todavia, podem ser recuperados pelo analista em seus indícios discursivos. Para a autora, não se pode estar fora dos sentidos tanto quanto não se pode estar fora da história, pois o jogo de escolha das palavras delimita um campo de significação que constitui as sujeitas em uma formação social dada. Segundo ela,




    Se há um apagamento necessário para a constituição do sujeito – e isso constitui sua incompletude – há também um desejo, ou antes, uma injunção à completude (vocação totalizante do sujeito) que, em sua relação com o apagamento, desempenha um papel fundamental no processo de constituição do sujeito (e do sentido) (ORLANDI, 1993, p. 80).




    Para Swain (2000), há muitos sentidos expressos no silêncio que a história busca impor sobre a temática da lesbiandade, pois a política do silêncio é a melhor aliada da política do esquecimento. Não é dito, logo não é lembrado; não é lembrado, não existe, ou, quando suas existências são lembradas, os sentidos que lhes imprimem são negativos: as lesbianas são relegadas à aberração, vistas como homens incompletos ou mesmo como o avesso da verdadeira mulher. A representação da mulher como submissa ao macho é quebrada na relação homoafetiva entre mulheres, pois o masculino é aqui excluído; sua posição de superioridade torna-se, então, sem sentido. As lesbianas representam uma quebra à ordem naturalizada da heterossexualidade dominada pelo masculino.




    Esse silêncio é antes um apagamento das vozes, um assujeitamento desejado das mulheres à hegemonia heterossexista, dominada pelo masculino e centrada na função reprodutiva, visto que o amor entre mulheres ou mesmo o sexo entre mulheres quebra a norma da heterossexualidade na qual o ser-mulher é constituído. Aqui, tanto na relação afetiva quanto na sexual, o referente masculino está ausente; torna-se, portanto, uma relação impossível até de ser pensada. As mulheres-sujeitas de sua ação e emoção na história são geralmente transformadas em mito, como nos mostra Swain (2000) ao discorrer sobre as amazonas. Quebrar este silêncio, dar voz à presença, à atuação e à autorrepresentação das lesbianas é um dos objetivos deste trabalho.




    Partindo de uma problematização, investiguei as redes de relação presentes no relacionamento homoafetivo entre mulheres e sua visibilidade social, suas representações e autorrepresentações enquanto sujeitas políticas em práticas, emoções e sexualidade. Analisei a expressão de seus desejos, suas performances corporais, seus trânsitos entre assujeitamento e criatividade. Esta pesquisa tem como foco a construção dos movimentos sociais lesbianos e suas experiências constitutivas, entre os quais destacamos os grupos GALF/SP e Iamuricumá/RJ, importantes e representativos do movimento lesbiano no fim dos anos 1970; o eixo Rio de Janeiro – São Paulo é sublinhado por sua função aglutinadora e comunicadora, pois nessas duas cidades apareceram os primeiros boletins e jornais voltados para o público lesbiano circulando pela cidade: boletins Chanacomchana (SP), Iamuricumás (RJ) e Um Outro Olhar (SP).




    As narrativas lesbianas, suas festas, suas reuniões, suas redes de relações formam uma teia que, em sua fragilidade e vulnerabilidade, evoca o grau e a motivação de pertencimento a um grupo. As migrações de ativistas de um grupo para outro, as divergências entre os grupos, a ascensão de um grupo sobre os demais são algumas das características que se percebe na análise dos referentes dos movimentos lesbianos, cujos fundamentos buscamos em seus valores e representações expressos.




    Talvez aqui se aplique o que Michel Maffesoli aponta como tribalismo, que seria efêmero, pois se organiza ao redor de interesses e de ocasiões situadas em determinado tempo/espaço. Segundo ele, “através de múltiplos vieses (o minitel é um dentre outros), se constituem em tribos esportivas, de amigos, sexuais, religiosas ou outras” (MAFFESOLI, 2002, p. 194). O autor acrescenta que “cada uma delas tem duração variável de vida, conforme o grau de investimento de seus protagonistas” (2002, p. 195). A multiplicidade do social se expressa em suas ações e reações móveis, instáveis, nas quais os indivíduos não são mais um amontoado de pessoas, mas sim grupos que se unem por afinidades tão temporárias quanto são seus jogos de interesses. Para Maffesoli (2002, p. 203), “a vida social é como uma cena onde, por um momento, se operam cristalizações”. Talvez o grupo de lesbianas Umas & Outras, de São Paulo, sirva como exemplo da “tribalidade” lesbiana na lista do SENALE, em que são divulgadas suas atividades semanais, como o futebol no Parque Ibirapuera nos finais de semana, o sarau, os shows e outras atividades que promovem a reunião, as cristalizações apontadas por Maffesoli.




    Talvez possamos aqui incorporar a noção de nomadismo como não fixidez, não permanência, circulação de pessoas, lugares, pensamentos, posição nos grupos lesbianos que se transformam, desdobram-se, com objetivos e estratégias diversas. Investigamos a produção discursiva desses grupos tendo em vista uma perspectiva de um nomadismo crítico, o qual, como aponta Rosi Braidotti (2000, p. 31), refere-se: “ao tipo de consciência crítica que resiste a estabelecer-se nos modos socialmente codificados de pensamento e de conduta”.2 Existiria esse tipo de nomadismo entre grupos lesbianos no Brasil? Quais são suas perspectivas e estratégias nas rupturas e nas mudanças entre os grupos que constituem nossos referentes?




    As tribos urbanas são as expressões de um social fragmentado, dividido em grupos de interesse, que também não são fixos, mas se locomovem conforme a moda, os costumes, os atrativos. São grupos caracterizados pelos trejeitos, pelo vestuário, pela performatividade (BUTLER, 2003), cujos corpos estão em constante exibição: “em suma, é preciso se fazer ver e ser visto para existir. Só se existe no e pelo olhar do outro, donde a importância dos corpos em exibição, de suas metamorfoses e mesmo suas mutações” (MAFFESOLI, 2000, p. 46). O pertencimento a um grupo transforma os corpos conforme os modelos que representam. Ao trabalhar com a temática apresentada, tomo como eixos de discussão as autorrepresentações das integrantes desses grupos e suas inserções no mundo para reformá-lo, reproduzi-lo, transformá-lo, negociar seu trânsito, seus assujeitamentos ou seus recursos plurais. Em minha análise, destaco as matrizes de inteligibilidade do que seria “ser lesbiana” para os grupos analisados enquanto grupos organizados.




    AS NARRATIVAS LESBIANAS SELECIONADAS




    Em minha pesquisa, utilizei boletins, revistas e uma lista de discussão da internet: senale@yahoogrupos.com.br. Nessas fontes, as lesbianas tomam a palavra, falam de si, de suas relações, de seus caminhos e de suas propostas, campo privilegiado de análise das representações sociais nas quais se instituem e são instituídas. Essas representações e autorrepresentações determinam o mundo em valores, segundo suas condições de produção, pois, de acordo com Denise Jodelet (2001, p. 22), “são consideradas enquanto sistemas de representação que regem nossa relação com o mundo e com os outros – orientam e organizam as condutas e as comunicações sociais”. Desse modo, os materiais impressos (textos e imagens) contêm as matrizes de inteligibilidade dos discursos sociais que deverão ser apreendidas por meio da análise do discurso.




    O caminho metodológico que segui destacou os Movimentos Lesbianos no Brasil, cujos referentes utilizados foram:




    • Jornal Chanacomchana – SP: (teve uma só publicação em janeiro de 1981). Em 1979, quando se criou o SOMOS, primeiro grupo homossexual estatutário no Brasil, surge o LF, facção lésbico-feminista responsável pela publicação do Jornal Chanacomchana;




    • Boletim Chanacomchana – SP (doze edições, de 1982 a 1987): publicado pelo GALF (Grupo de Ação Lésbico-Feminista);




    • Boletim Um Outro Olhar – SP (dezoito edições, de 1987 a 1993): do n. 1 de 1987 até o n. 10 de fev./abr., de 1990, foram publicados pelo GALF; do n. 11 de 1990 até o n. 18, de 1993, passaram a ser publicados pela Rede de Informação Um Outro Olhar;




    • Revista Um Outro Olhar – SP (vinte edições, de 1993 a 2002): publicado pela Rede de Informação Um Outro Olhar;




    • Boletim Iamuricumá – RJ (edição única em 1981): publicado pelo grupo que levava o mesmo nome, Iamuricumá;




    • Discussões da lista do SENALE (senale@yahoogrupos.com.br): iniciado em 2003, acompanhei até 2007.




    Os boletins e as revistas foram analisados segundo os seguintes critérios: a seleção dos boletins e das revistas foi arbitrária, sem uma pré-definição. A escolha recaiu sobre os exemplares que me interpelaram, pois, neste trabalho, está marcada uma posição de sujeito, um lugar de fala, que inclui na análise a perspectiva do olhar interpretador. No caso das revistas e dos boletins, a baliza temporal foi de 1981 até 2002; foram utilizados três boletins Chanacomchana (anos 1980), três boletins Um Outro Olhar (anos 1980) e três exemplares da revista Um Outro Olhar para cada década, nos anos 1990 e 2000.




    Nos boletins e nas revistas, foram analisadas: capa (imagens, fotos e chamadas); sumário; editorial; matérias, imagens, entrevistas, cartas das leitoras, notícias, indicações de filmes, de livros, de revistas e publicidades. A passagem do boletim para a revista Um Outro Olhar caracterizou-se por uma mudança mais formal do que estrutural, pois as divisões permaneceram quase iguais enquanto o tipo de papel e a forma de impressão mudaram radicalmente. A revista passou a ter fotos e imagens coloridas, as matérias passaram a ser digitadas em computador e não mais datilografadas e a impressão passou a ser em papel brilhante, usualmente encontrado em outras revistas; além disso, passou a ter algumas propagandas de saunas, de clubes noturnos e de agências de turismo.
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